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O Tribunal de Justica nega provimento ao recurso da France Télécom no processo
respeitante a reforma do financiamento das pensdes de reforma dos funcionarios
afetados a essa empresa

Daqui resulta que a decisédo da Comissédo, segundo a qual essa reforma constitui um auxilio de
Estado compativel com o mercado interno nas condic¢des fixadas pela Comissao, é valida

Uma lei francesa de 1996 transformou a France Télécom em sociedade andnima para preparar a
sua cotacdo em bolsa, a abertura de uma parte do seu capital e a abertura total da empresa a
concorréncia. Nessa ocasido, o sistema de financiamento das reformas dos funcionarios publicos
afetados a France Télécom foi alterado. Assim, a contribui¢cdo patronal paga pela France Télécom
ao Estado francés para financiar as reformas dos funcionéarios foi fixada ao mesmo nivel das
cotizagbes sociais e fiscais devidas pelos concorrentes que operam no setor das
telecomunicacgfes. Todavia, esta equiparacao, traduzida sob a forma de uma «taxa de equidade
concorrencial», s6 tomava em conta 0S riscos comuns aos trabalhadores assalariados e aos
funcionarios publicos e excluia os riscos ndo comuns (como, nomeadamente, o desemprego e 0s
créditos salariais em caso de insolvéncia *). Por outro lado, a France Télécom pagou ao Estado
francés uma contribuicéo fixa excecional de 37,5 mil milhdes de francos (5,7 mil milhdes de euros)
para fazer face aos encargos com as futuras reformas.

Em 2011, a Comisséao declarou esta medida de financiamento compativel com o mercado interno,
mas sob certas condi¢bes . Em primeiro lugar, salientou que a medida em causa era um auxilio
de Estado, dado que reduzia a contrapartida concedida até entdo pela France Télécom ao Estado
francés para efeitos de financiamento das reformas dos funcionéarios. Além disso, segundo a
Comissdao, este auxilio de Estado n&o respeitava o principio da proporcionalidade, na medida em
gue a contrapartida financeira paga pela France Télécom ao Estado francés ndo equiparava
totalmente os encargos sociais devidos pelos concorrentes da France Télécom. A Comissao
solicitou entdo a Franca que alterasse a Lei de 1996 a fim de ter em conta 0s riscos ndo comuns
aos trabalhadores assalariados e aos funcionarios do Estado.

Em 2012, a Republica Francesa e a France Télécom (que hoje é a Orange) pediram ao Tribunal
Geral da Unido Europeia que anulasse a decisdo da Comissao pelo facto de a reforma do
mecanismo de financiamento em causa nao constituir um auxilio de Estado. Em 2015, o Tribunal
Geral negou provimento a esse recurso e confirmou assim a decisédo da Comisséo segundo a qual
a reforma do financiamento das reformas dos funcionarios afetados a France Télécom constituia
um auxilio de Estado compativel com o mercado interno nas condicdes fixadas pela Comissao °.
N&o se conformando com o acordédo do Tribunal Geral, a France Télécom interpds recurso para o
Tribunal de Justica da Unido Europeia pedindo a sua anulacao.

o governo francés explicou esta distingéo pelo facto de os funcionarios ndo poderem, em razdo do seu estatuto, ser
despedidos e, consequentemente, ficar em situacao de desemprego e que os estabelecimentos publicos séo reputados
Eor nao poderem ser objeto de uma insolvéncia.

Decisdo 2012/540/UE, relativa ao auxilio estatal C-25/08 (ex NN 23/08) — Reforma do mecanismo de financiamento
das pensdes de reforma dos funcionarios publicos afetados a France Télécom executado pela Republica Francesa a
favor da France Télécom (JO 2012, L 279, p. 1).

% Acérdaos do Tribunal Geral de 26 de fevereiro de 2015, Frangca/Comissao e Orange/Comissao (T-135/12 e T-385/12,
v. Cl n° 25/15).
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No seu acorddo de hoje, o Tribunal de Justica nega provimento ao recurso da France
Télécom do acérdao do Tribunal Geral.

O Tribunal de Justica salienta que o regime de reforma dos funcionérios da France Télécom é
juridicamente distinto e claramente separado do regime aplicavel aos trabalhadores assalariados
de direito privado dos concorrentes da France Télécom (regime comum das contribuicdes de
reforma). Daqui resulta, segundo o Tribunal de Justica, que o Tribunal Geral concluiu
acertadamente que este ultimo regime ndo € o regime normalmente aplicavel aos funcionarios da
France Télécom, de modo que a Lei de 1996 ndo afastou, contrariamente ao que alega a France
Télécom, um encargo anormal que onerava 0 orgcamento dessa empresa nem introduziu um
regime derrogatério (dado que as cotizagdes relativas as pensdes dos funcionarios ndo estavam
submetidas, anteriormente, ao regime comum das contribuicdes de reforma). Assim, o Tribunal de
Justica rejeita a argumentacdo da France Télécom segundo a qual o Tribunal Geral tinha
concluido erradamente que, tendo tido por efeito a reducdo dos encargos sociais, a Lei de 1996
tinha conferido uma vantagem econémica a France Télécom.

Por outro lado, o Tribunal de Justica considera que o Tribunal Geral também decidiu corretamente
gue a vantagem econémica conferida a France Télécom era seletiva, na medida em que Lei
de 1996 dizia respeito a uma Unica empresa e visava alterar certos condicionalismos
concorrenciais que lhe eram especificos.

Além disso, o Tribunal de Justica salienta que o Tribunal Geral confirmou acertadamente a
apreciacao da Comissado segundo a qual a vantagem econOmica constatada por esta ultima era
suscetivel de falsear a concorréncia. O Tribunal de Justica recorda que é suficiente a este
respeito que a Lei de 1996 tenha permitido a France Télécom dispor de mais recursos financeiros
para operar nos mercados das telecomunicagdes, que os mercados destes servigos foram
gradualmente abertos a concorréncia e que estes dois elementos lhe permitiram desenvolver-se
mais facilmente nos mercados de outros Estados Membros recentemente abertos a concorréncia.

Por dltimo, o Tribunal de Justica declara que o Tribunal Geral ndo desvirtuou nem a decisédo da
Comisséo nem a Lei de 1996 ao concluir que a contribuicdo fixa excecional ndo visava equiparar
as contribuicbes da France Télécom e 0s encargos sociais pagos pelos seus concorrentes.

NOTA: O Tribunal de Justica pode ser chamado a pronunciar-se sobre um recurso, limitado as questdes de
direito, de um acérddo ou de um despacho do Tribunal Geral. Em principio, o recurso ndo tem efeito
suspensivo. Se for admissivel e procedente, o Tribunal de Justica anula a decisdo do Tribunal Geral. No
caso de o processo estar em condicbes de ser julgado, o proprio Tribunal de Justica pode decidir
definitivamente o litigio. De contrario, remete o processo ao Tribunal Geral, que esta vinculado a deciséo
tomada pelo Tribunal de Justica no &mbito do recurso.

Documento nao oficial, para uso exclusivo dos 6rgdos de informacado, que ndo envolve a responsabilidade
do Tribunal de Justica.
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